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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVEITO 
PARA A PARTE. MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS. PRECLUSÃO. ART. 
927, III, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
QUESTÃO NÃO SUSCITADA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. CRÉDITO 
CONSIGNADO. NATUREZA ABUSIVA. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Liquidação extrajudicial decretada. Pedido de suspensão do processo. 
Inaplicabilidade.
2. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo interno, 
visto que o "pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo 
interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
deferido, não produzirá efeitos retroativos" (AgInt no AREsp 898.288/SP, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2018, 
DJe 20/4/2018).
3. "A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo 
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e/ou independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - (...) acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada (...)" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido e não 
suscitada a questão nos embargos de declaração opostos, inviável o 
conhecimento da matéria, por falta de prequestionamento. Incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
5. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp 1.061.530/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 
10/03/2009).
6. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada 
segmento de crédito é referencial útil para o controle do abuso da taxa de 
juros remuneratórios contratada. Precedentes.
7. "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 
1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
12/5/2010, DJe de 19/5/2010). 
8. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
9. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 

Documento eletrônico VDA40935943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 10/04/2024 12:17:22
Código de Controle do Documento: 88185692-3995-450d-b25e-fca1d7e0a07b



Relator

Documento eletrônico VDA40935943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 10/04/2024 12:17:22
Código de Controle do Documento: 88185692-3995-450d-b25e-fca1d7e0a07b



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2441294 - RS (2023/0291279-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SERGIO PRADO DE MORAIS
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVEITO 
PARA A PARTE. MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS. PRECLUSÃO. ART. 
927, III, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
QUESTÃO NÃO SUSCITADA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. CRÉDITO 
CONSIGNADO. NATUREZA ABUSIVA. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Liquidação extrajudicial decretada. Pedido de suspensão do processo. 
Inaplicabilidade.
2. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo interno, 
visto que o "pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo 
interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
deferido, não produzirá efeitos retroativos" (AgInt no AREsp 898.288/SP, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2018, 
DJe 20/4/2018).
3. "A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo 

Documento eletrônico VDA40605790 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 12/03/2024 18:44:47
Código de Controle do Documento: 7cc1d666-0a03-43c5-a295-edbba238dee3



e/ou independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - (...) acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada (...)" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido e não 
suscitada a questão nos embargos de declaração opostos, inviável o 
conhecimento da matéria, por falta de prequestionamento. Incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
5. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp 1.061.530/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 
10/03/2009).
6. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada 
segmento de crédito é referencial útil para o controle do abuso da taxa de 
juros remuneratórios contratada. Precedentes.
7. "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 
1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
12/5/2010, DJe de 19/5/2010). 
8. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
9. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 705/723) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
694/701).

Preliminarmente, a parte pugna pela suspensão da presente ação, 
"considerando que [...] teve decretada a sua liquidação extrajudicial, através do Ato do 
Presidente do Banco Central nº 1.360 de 15/02/2023" (e-STJ fl. 706). 

Alternativamente, requer a concessão da justiça gratuita.

No mérito, aduz o prequestionamento implícito dos arts. 489, § 1º, VI, e 927, 
III, do CPC/21015 e a inaplicabilidade das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
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Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 741).

É o relatório.

VOTO

Da suspensão do processo

O entendimento desta Corte é de que a norma inscrita no art. 18 da Lei n. 
6.024/1974 "não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no REsp n. 1.985.667/ES, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 
15/8/2022). 

No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.969.577/ES, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023; AgInt no REsp n. 
1.783.833/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe de 27/10/2020.

A ação revisional de contrato demanda quantia ilíquida, razão pela qual não 
se justifica a suspensão do processo.

Da justiça gratuita

Quanto ao pleito de gratuidade da justiça, ressalto que, nesta fase recursal, 
em nada aproveitaria à parte, tendo em vista que o agravo interno não necessita de 
recolhimento de custas.

Além disso, embora a parte possa fazer o pedido a qualquer tempo, tendo 
como justificativa sua condição econômico-financeira, segundo o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a concessão do benefício somente 
produzirá efeitos ex nunc, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
1.724.775/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. 25/10/2021, DJe 
28/10/2021; e EDcl no AgInt no AREsp 1.704.464/SP, minha relatoria, Quarta Turma, j. 
9/8/2021, DJe 13/8/2021.

Do mérito do agravo interno

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 694/701):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão publicada na 

Documento eletrônico VDA40605790 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 12/03/2024 18:44:47
Código de Controle do Documento: 7cc1d666-0a03-43c5-a295-edbba238dee3



vigência do CPC/2015, que inadmitiu o recurso especial em razão da 
incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ (e-STJ fls. 590/596).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fls. 258/263):

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL.

OBJETO. CONTRATO DE MÚTUO Nº 3802274694 (EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO SERVIDOR PÚBLICO), NO VALOR DE R$ 1.200,00, 
DATADO DE 17/03/2016.

PRELIMINARES

POSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL DO CONTRATO QUITADO.

NO TOCANTE À IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO CONTRATUAL 
EM CASO DE PAGAMENTO DO DÉBITO, A REVISÃO JUDICIAL DO 
CONTRATO É JURIDICAMENTE POSSÍVEL, CALCADA EM 
PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E NAS REGRAS DE DIREITO 
COMUM.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ENTRE AS GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS (ART. 5º, INCISO XXXV), ESTABELECE A 
INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO PARA APRECIAÇÃO DE 
LESÃO OU AMEAÇA A DIREITO DA PARTE.

DO MESMO MODO, EM SE TRATANDO DE RELAÇÃO DE 
CONSUMO, ESTA INTERVENÇÃO ENCONTRA-SE REFORÇADA 
PELO INCISO XXXII DO ART. 5º DA CARTA MAGNA, E PELAS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, ENTRE AS QUAIS AQUELAS ELENCADAS NO ART. 
51 DA LEI CONSUMEIRISTA.

ASSIM, CONFORME ENTENDIMENTO DO STJ, ESTA CÂMARA 
TEM DECIDIDO NO SENTIDO DE SER POSSÍVEL A REVISÃO DE 
TODA CONTRATUALIDADE, INCLUINDO OS CONTRATOS 
EXTINTOS PELO PAGAMENTO, NOVAÇÃO OU RENEGOCIAÇÃO, 
SOB O FUNDAMENTO DE QUE AS NULIDADES CONTRATUAIS 
NÃO SE CONVALIDAM COM O NOVO AJUSTE.

NESSE PRISMA, CONSTATADA A ABUSIVIDADE OU 
ONEROSIDADE EXCESSIVA DE UMA DAS PARTES EM PREJUÍZO 
DA OUTRA ADEQUADA E PERTINENTE A INTERVENÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO PARA ADEQUÁ-LAS AO ORDENAMENTO 
JURÍDICO VIGENTE.

PORTANTO, O NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO/FINANCEIRO 
REALIZADO MERECE ALTERAÇÃO JUDICIAL, INOBSERVADA A 
BOA-FÉO BJETIVA QUE DEFLUI DO SISTEMA JURÍDICO, 
RELATIVAMENTE ÀS CLÁUSULAS ABUSIVAS QUE 
ESTABELECERAM AS PARCELAS ACESSÓRIAS.

ASSINALE-SE, AINDA, QUE A EXECUÇÃO VOLUNTÁRIA DAS 
OBRIGAÇÕES NEGOCIAIS PELO CONSUMIDOR, NÃO INIBE A 
POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DA PRETENSÃO 
PROCESSUAL DE INVALIDAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES NEGOCIAIS 
ABUSIVAS, EM VIOLAÇÃO À DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR E AO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ 
OBJETIVA.

DIANTE DISSO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL DO AUTOR, SENDO POSSÍVEL A 
REVISÃO DO CONTRATO EM TELA.

NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO.
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PRESCRIÇÃO DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO

A RÉ ARGUMENTA QUE O PRAZO PRESCRICIONAL PARA A 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO/RESTITUIÇÃO DE VALORES É 
TRIENAL, E NÃO DECENAL.

COM EFEITO, EM QUE PESE NÃO DESCONHEÇA 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DIVERSO, ENTENDO QUE O 
PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE REVISAR 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E A CONSEQUENTE REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO QUANTO AOS VALORES PAGOS A MAIOR, POR SER 
FUNDADA EM DIREITO PESSOAL, É O DECENAL, NA FORMA DO 
ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL.

NO CASO CONCRETO, CONSIDERANDO QUE O CONTRATO 
REVISANDO FOI FIRMADO EM 17/03/2016, A SER PAGO EM 60 
PARCELAS E A PRESENTE AÇÃO FOI AJUIZADA EM 04/10/2021, 
NÃO HÁ FALAR EM PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO À REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO.

NO PONTO, PRELIMINAR REJEITADA.

ENCARGOS DA NORMALIDADE

JUROS REMUNERATÓRIOS

NO TOCANTE AOS JUROS REMUNERATÓRIOS, DEVEM SER 
OBSERVADAS AS ORIENTAÇÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
N. 1.061.530/RS, DATADO DE 22/10/2008, ENFRENTADO PARA OS 
EFEITOS DO ART. 1.036 DO CPC.

NESTE NORTE, IMPENDE REFERIR QUE ESTE COLEGIADO 
ADOTOU COMO UM DOS PARÂMETROS PARA APURAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA CONTRATAÇÃO, A TAXA 
MÉDIA DE MERCADO REGISTRADA PELO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL – BACEN, À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO, E EM 
CONFORMIDADE COM A RESPECTIVA OPERAÇÃO, SOMADA AO 
PERCENTUAL DE 30% (TRINTA POR CENTO), CONSIDERADA 
COMO MARGEM TOLERÁVEL.

ALÉM DISSO, TAMBÉM DEVEM SER ANALISADAS AS 
PECULIARIDADES INERENTES AO CASO CONCRETO, DE MODO 
QUE DEVE HAVER CRITERIOSA PONDERAÇÃO EM RELAÇÃO AO 
TIPO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO CONTRATADO, A ÉPOCA EM 
QUE FIRMADO O CONTRATO, O VALOR DISPONIBILIZADO AO 
CONSUMIDOR, BEM COMO O PRAZO DE PAGAMENTO E/OU 
FINANCIAMENTO, OS CUSTOS INERENTES À CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS, A CAPACIDADE ECONÔMICA DO CONTRATANTE, AS 
GARANTIAS EVENTUALMENTE EXIGIDAS, E AINDA, A 
IMPRESCINDÍVEL ANÁLISE DO PERFIL DE RISCO DE CRÉDITO 
DO CONTRATANTE.

PORTANTO, A TAXA MÉDIA DE JUROS DIVULGADA PELO BACEN 
É APENAS UM REFERENCIAL A SER PONDERADO PARA FINS DE 
CONSTATAÇÃO DA PRÁTICA ABUSIVA DOS JUROS, CONTUDO, 
NÃO IMPÕE UM LIMITE QUE DEVE SER OBRIGATORIAMENTE 
OBSERVADO PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, NA MEDIDA 
EM QUE ESTA DEVE SER APLICADA SOMENTE NA HIPÓTESE DE 
COMPROVAÇÃO DE COBRANÇA EXORBITANTE DE JUROS.

NO CASO CONCRETO, VERIFICA-SE QUE A TAXA DE JUROS 
MENSAL É MUITO SUPERIOR À TAXA DE JUROS DIVULGADA 
PELO BACEN, À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO CORRESPONDENTE, 
JÁ ACRESCIDA DO PERCENTUAL DE 30%, O QUE SE MOSTRA 
EXORBITANTE, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE ENVOLVEM 
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A CONTRATAÇÃO, EM ESPECIAL, O TIPO DE OPERAÇÃO, O 
VALOR DISPONIBILIZADO, O PRAZO AJUSTADO PARA 
PAGAMENTO, BEM COMO O PERFIL DO CONTRATANTE, 
RESTANDO CONFIGURADA A ABUSIVIDADE ALEGADA.

DIANTE DISSO, MERECE SER MANTIDA A LIMITAÇÃO 
DETERMINADA NA SENTENÇA À TAXA MÉDIA PARA A 
OPERAÇÃO REVISANDA (CÓDIGOS 25467 E 20745 - TAXA MÉDIA 
DE JUROS DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM RECURSOS 
LIVRES - PESSOAS FÍSICAS - CRÉDITO PESSOAL CONSIGNADO 
PARA TRABALHADORES DO SETOR PÚBLICO).

NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO DE VALORES

ESTABELECE O ART. 876, CAPUT, DO CC:

TODO AQUELE QUE RECEBEU O QUE LHE NÃO ERA DEVIDO 
FICA OBRIGADO A RESTITUIR (...).

PORTANTO, HAVENDO PAGAMENTO A MAIOR, CONSIDERANDO 
A SOLUÇÃO TOMADA NO PROCESSO JUDICIAL, SÃO DEVIDAS A 
COMPENSAÇÃO E A REPETIÇÃO DO INDÉBITO, NOS TERMOS 
DOS ARTIGOS 368 E 876 DO CCB.

EM RESPEITO AOS PRINCÍPIOS QUE VEDAM O 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA E A RESTITUIÇÃO INTEGRAL, 
CABÍVEL A REPETIÇÃO DO INDÉBITO E A COMPENSAÇÃO E 
VALORES A SER EFETIVADA ENTRE AS PARCELAS PRESTADAS 
INEFICAZMENTE PELO CONSUMIDOR E O EVENTUAL DÉBITO 
PENDENTE EM RAZÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
CELEBRADOS COM O FORNECEDOR.

ASSINALE-SE, AINDA, QUE ESTÃO PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DO INSTITUTO, POIS OS OBJETOS DAS 
PRESTAÇÕES RECÍPROCAS TÊM IGUAL NATUREZA, 
DECORRENDO A COMPENSAÇÃO DE CAUSA LEGAL, EVITANDO-
SE O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO FORNECEDOR QUE 
RECEBEU INDEVIDAMENTE QUANTIAS DECORRENTES DE 
CLÁUSULAS INVÁLIDAS.

TAL REPETIÇÃO, NO ENTANTO, É CABÍVEL NA FORMA SIMPLES.

OCORRE QUE, EM RECENTE DECISÃO, A CORTE ESPECIAL DO 
STJ APROVOU TESE NO SENTIDO DE QUE A RESTITUIÇÃO EM 
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO 
CDC) INDEPENDE DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO 
FORNECEDOR QUE COBROU VALOR INDEVIDO, REVELANDO-SE 
CABÍVEL QUANDO A COBRANÇA INDEVIDA CONSUBSTANCIAR 
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA.

TODAVIA, TRATANDO-SE DE DEMANDA REVISIONAL, TAL 
ENTENDIMENTO NÃO SE APLICA, UMA VEZ QUE ATÉ A DECISÃO 
QUE REVISA O CONTRATO O DÉBITO MOSTRA-SE HÍGIDO, NÃO 
HAVENDO FALAR EM COBRANÇA DE VALOR INDEVIDO.

NO CASO, DIANTE DA AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO 
CONTRATUAL, MOSTRA-SE CABÍVEL A COMPENSAÇÃO DE 
VALORES E A REPETIÇÃO DO INDÉBITO, NA FORMA SIMPLES, 
DESDE QUE COMPROVADO O PAGAMENTO A MAIOR

NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINORAÇÃO. IMPOSSIBILDADE. 
CASO CONCRETO.
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COM EFEITO, A QUESTÃO DOS HONORÁRIOS NAS AÇÕES 
REVISIONAIS DEVE SEGUIR A TESE FIRMADA PELO EGRÉGIO 
STJ, EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO, AO APRECIAR O TEMA 
1076:

I) A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA 
NÃO É PERMITIDA QUANDO OS VALORES DA CONDENAÇÃO, DA 
CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM 
ELEVADOS. É OBRIGATÓRIA NESSES CASOS A OBSERVÂNCIA 
DOS PERCENTUAIS PREVISTOS NOS §§ 2º OU 3º DO ARTIGO 85 
DO CPC - A DEPENDER DA PRESENÇA DA FAZENDA PÚBLICA NA 
LIDE -, OS QUAIS SERÃO SUBSEQUENTEMENTE CALCULADOS 
SOBRE O VALOR: (A) DA CONDENAÇÃO; OU (B) DO PROVEITO 
ECONÔMICO OBTIDO; OU (C) DO VALOR ATUALIZADO DA 
CAUSA.

II) APENAS SE ADMITE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS POR 
EQUIDADE QUANDO, HAVENDO OU NÃO CONDENAÇÃO: (A) O 
PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELO VENCEDOR FOR 
INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO; OU (B) O VALOR DA CAUSA FOR 
MUITO BAIXO. STJ. CORTE ESPECIAL. RESP NºS 1877883, 
1850512 E 1906623/SP, REL. MIN. OG FERNANDES, JULGADO EM 
16/03/2022 (RECURSO REPETITIVO – TEMA 1076) (INFO730).

EM SE TRATANDO DE AÇÃO REVISIONAL, A SENTENÇA É DE 
NATUREZA DECLARATÓRIA, DE MODO QUE NÃO HÁ FALAR EM 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM BASE 
NO VALOR DA CONDENAÇÃO.

TAMBÉM, VIA DE REGRA, NÃO HÁ FALAR EM ARBITRAMENTO 
SOB O PROVEITO ECONÔMICO, POIS ESTE É INESTIMÁVEL 
(MUITAS VEZES DEPENDENDO DE PERÍCIA), DE MODO QUE 
NECESSÁRIO UTILIZAR COMO PARÂMETRO O VALOR DA CAUSA 
PARA A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, SENDO O 
TERCEIRO CRITÉRIO NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO § 2º DO 
ART. 85 DO CPC.

NO CASO EM EXAME, O AUTOR, AO AJUIZAR A DEMANDA, 
ATRIBUIU À CAUSA O VALOR DE R$ R$ 2.751,60, SENDO O 
VALOR DO CONTRATO REVISANDO R$ 1.200,00.

A LIDE NÃO EXIGIU MAIOR COMPLEXIDADE, E CONSIDERANDO 
A SUCUMBÊNCIA INTEGRAL DA PARTE RÉ, INVIÁVEL A FIXAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS TERMOS DO ARTIGO 85, 
§2º, DO CPC, SOB PENA DE TORNAR ÍNFIMA A REMUNERAÇÃO 
DEVIDA AO PROFISSIONAL PELO TRABALHO PRESTADO.

DESSE MODO, NO CASO CONCRETO, ENTENDO PELA 
VIABILIDADE DA APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO § 8º DO 
REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. COM EFEITO, CONSIDERANDO 
QUE A REVISÃO ABRANGE APENAS UM CONTRATO, NO VALOR 
DE R$ 1.200,00, E TENDO SIDO ARBITRADA VERBA HONORÁRIA 
EM FAVOR DA PARTE AUTORA EM R$ 1.000,00, NÃO HÁ FALAR 
EM MINORAÇÃO, PORQUANTO DE ACORDO COM OS 
PARÂMETROS ADOTADOS POR ESTA CÂMARA EM 
JULGAMENTO A FEITO SIMILARES.

ASSIM, É DE SER DESPROVIDO O APELO NO TOCANTE.

NO PONTO, APELO DESPROVIDO.

PRELIMINARES REJEITADAS.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

POR UNANIMIDADE.

Documento eletrônico VDA40605790 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 12/03/2024 18:44:47
Código de Controle do Documento: 7cc1d666-0a03-43c5-a295-edbba238dee3



Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 284/292).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 300/328), fundamentado no art. 
105, III, "a" e "c", da CF, a parte alegou, além de dissídio jurisprudencial, 
violação dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, aduzindo que "a decisão 
recorrida (...) não fez qualquer referência ao entendimento do STJ quanto 
aos elementos mínimos que devem ser objeto de enfrentamento e ignorou as 
peculiaridades do caso em concreto invocadas nos embargos de declaração" 
(e-STJ fl. 313), bem como que "o Tribunal (...) não se manifestou em relação 
aos argumentos apresentados pelo Embargante, que solicitavam a 
modificação dos critérios de atualização fixados pelo juízo a quo (correção 
pelo IGP-M e acréscimo de juros de 1% ao mês)" (e-STJ fl. 314),

(ii) arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC/2015, sob o argumento de que "a 
decisão recorrida deixou de conferir expressa observância a precedente e 
jurisprudência pacífica do STJ, invocados pela Portocred mediante 
reprodução das ementas de julgamento do Resp n. 1.061.530 (julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73) e do AgInt no AREsp 1493171/RS" (e-STJ fl. 
314), e

(iii) art. 51, IV, e § 1º, do CDC, ante a falta de comprovação, 
mediante análise individualizada das peculiaridades do caso concreto, de 
abuso da taxa de juros remuneratórios pactuada.

No agravo (e-STJ fls. 607/627), em sede preliminar, a parte pugna pela 
suspensão da presente ação, "considerando que [...] teve decretada a sua 
liquidação extrajudicial, através do Ato do Presidente do Banco Central nº 
1.360 de 15/02/2023" (e-STJ fl. 614). 

Alternativamente, requer a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

No mérito, afirma a presença dos requisitos de admissibilidade do especial.

Contraminuta não apresentada.

É o relatório.

Decido.

Da suspensão do processo

O entendimento desta Corte é de que a norma inscrita no art. 18 da Lei n. 
6.024/1974 "não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no REsp n. 
1.985.667/ES, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022). 

No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.969.577/ES, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023; AgInt no 
REsp n. 1.783.833/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 27/10/2020.

A ação revisional de contrato demanda quantia ilíquida, razão pela qual não 
se justifica a suspensão do processo.

Da justiça gratuita

O pleito de gratuidade da justiça nesta fase recursal em nada aproveitaria à 
parte, tendo em vista que tanto o agravo em recurso especial quanto o 
agravo interno independem de recolhimento de custas.

Além disso, embora a parte possa fazer o pedido a qualquer tempo, tendo 
como justificativa sua condição econômico-financeira, segundo o 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a concessão 
do benefício somente produzirá efeitos ex nunc, não sendo admitida, 
portanto, sua retroatividade.
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Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.064.541/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023; e AgInt no AREsp n. 2.182.992/CE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.

Da ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI, 927 e 1.022, II, do CPC/2015

No respeitante aos critérios de atualização dos valores a serem restituídos, 
não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, por 
omissão ou vício de fundamentação no acórdão recorrido, quando nem 
sequer constou dos embargos de declaração opostos o vício apontado em 
sede de recurso especial.

Logo, não há falar, no ponto, em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do 
CPC/2015, por omissão ou vício de fundamentação no acórdão recorrido.

Ademais, a tese de inobservância da jurisprudência qualificada desta Corte 
Superior, bem como a alegação de violação do art. 927, III, do CPC/2015, 
não foram objeto de pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, circunstância que, cumulada com a ausência de oposição de 
aclaratórios, impede o conhecimento da insurgência por falta de 
prequestionamento. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Quanto à aferição do excesso da taxa de juros remuneratórios pactuada, 
assinala-se que inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca 
das questões relevantes para o deslinde da controvérsia, ainda que 
adotando solução jurídica diversa da pretendida pelo litigante.

No caso, o Tribunal de origem, observada a tese firmada pela Segunda 
Seção desta Corte no REsp n. 1.061.530/RS (relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009) — 
julgado conforme procedimento previsto para os recursos repetitivos —, 
entendeu pela comprovação da onerosidade excessiva capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada, tendo em vista as "peculiaridades 
que envolvem a contratação, em especial, o tipo de operação, o valor 
disponibilizado, o prazo ajustado para pagamento, bem como o perfil do 
contratante" (e-STJ fl. 254) e considerando as taxas médias divulgadas pelo 
BACEN para operações da mesma espécie, no período da contratação.

Desse modo, não assiste razão à parte agravante, visto que o Tribunal a 
quo decidiu fundamentadamente a matéria controvertida nos autos, ainda 
que contrariamente aos seus interesses, não incorrendo em nenhum dos 
vícios previstos nos arts. 489, § 1º, 927 e 1.022 do CPC/2015.

Da afronta ao art. 51, IV, e § 1º, do CDC e do dissídio jurisprudencial 
respectivo

Na origem, foi ajuizada ação de revisão de contrato de empréstimo 
consignado em folha de pagamento, com pedido de devolução de valores, 
por abuso nos encargos (e-STJ fls. 3/11). 

Quanto à aferição de eventual excesso na fixação dos juros remuneratórios, 
o Tribunal de origem destacou, em observância à orientação deste Tribunal 
Superior acerca da questão (REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022), que 
"a taxa média de juros divulgada pelo Bacen é apenas um referencial a ser 
ponderado para fins de constatação da prática abusiva dos juros, contudo, 
não impõe um limite que deve ser obrigatoriamente observado pelas 
instituições financeiras, na medida em que esta deve ser aplicada somente 
na hipótese de comprovação de cobrança exorbitante de juros" (e-STJ fl. 
253).

Concluiu, lastreado nas "peculiaridades que envolvem a contratação, em 
especial, o tipo de operação, o valor disponibilizado, o prazo ajustado para 
pagamento, bem como o perfil do contratante" (e-STJ fl. 254), que houve 
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excesso na pactuação de taxa de juros no percentual de 6% a.m. e 101,22% 
a.a. frente às médias de mercado de 2,06% a.m. e 27,79% 
a.a., observadas as Séries temporais n. 25467 (Taxa média mensal de juros 
das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas - Crédito 
pessoal consignado para trabalhadores do setor público) e 20745 (Taxa 
média de juros das operações de crédito com recursos livres - Pessoas 
físicas - Crédito pessoal consignado para trabalhadores do setor público).

Nesse contexto, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência firmada no julgamento de recurso especial repetitivo, segundo 
a qual, "é possível a correção para a taxa média se for verificada abusividade 
nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 1.112.879/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/5/2010, DJe de 
19/5/2010).

Ademais, rever a conclusão do acórdão, quanto à abusividade das taxas de 
juros contratadas, demandaria reavaliação do contrato e incursão no campo 
fático-probatório, providências vedadas na via especial, conforme as 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.311.111/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
19/6/2023; e AgInt no AgInt no AREsp n. 2.027.066/RS, de minha relatoria, 
Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Registra-se a preclusão das matérias não objetadas por meio do presente 
recurso, tendo em vista que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - (...) acarreta a preclusão da matéria 
não impugnada" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

A questão controvertida não foi apreciada pela Corte estadual à luz do art. 
927, III, do CPC/2015, cujo conteúdo normativo carece de prequestionamento,
 circunstância que, cumulada com a ausência de indicação da questão nas razões dos 
aclaratórios opostos às fls. 239/245 (e-STJ), impede o conhecimento da insurgência por 
falta de prequestionamento. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Ademais, lastreado nas "peculiaridades que envolvem a contratação, em 
especial, o tipo de operação, o valor disponibilizado, o prazo ajustado para pagamento, 
bem como o perfil do contratante" (e-STJ fl. 254), o Tribunal de origem concluiu que 
houve excesso na pactuação de taxa de juros no percentual de 6% a.m. e 101,22% 
a.a. frente às médias de mercado de 2,06% a.m. e 27,79% a.a., observadas as Séries 
temporais n. 25467 (Taxa média mensal de juros das operações de crédito com 
recursos livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para trabalhadores do 
setor público) e 20745 (Taxa média de juros das operações de crédito com recursos 
livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para trabalhadores do setor 
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público).

Observa-se que se trata de mútuo bancário na modalidade de consignação 
em pagamento, o que implica significativa redução do risco de inadimplência, ante a 
elevada proteção que caracteriza a operação, na qual o agente financeiro tem 
assegurado o recebimento da totalidade do valor financiado mediante o desconto das 
prestações diretamente na folha de pagamento do mutuário, em cuja conta corrente 
não chega a ingressar o numerário referente a cada parcela.

Essa circunstância tem reflexo direto nos juros que incidem sobre a referida 
modalidade de empréstimo, visto que a composição de sua taxa leva em consideração 
principalmente o risco de inadimplemento, atenuado, repita-se, no empréstimo 
consignado, pela previsão contratual que "autoriza o desconto, na folha de pagamento 
do empregado ou servidor, da prestação do empréstimo contratado, a qual não pode 
ser suprimida por vontade unilateral do devedor, eis que da essência da avença 
celebrada em condições de juros e prazo vantajosos para o mutuário" (REsp n. 
728.563/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, julgado em 
8/6/2005, DJ de 22/8/2005, p. 125). No mesmo sentido: EREsp n. 537.145/RS, relator 
Ministro Fernando Gonçalves, Segunda Seção, julgado em 26/9/2007, DJ de 
11/10/2007, p. 285.

No entanto, apesar dos baixos riscos envolvidos na operação 
contratada pela parte agravada, foram pactuadas, repita-se, taxas de juros de 6% a.m. 
e 101,22% a.a., enquanto as taxas médias divulgadas pelo BACEN para operações da 
mesma natureza, no período da contratação, eram de 2,06% a.m. e 27,79% a.a.

As denominadas "taxas médias de juros de mercado", por sua vez, são 
aferidas pelo Banco Central do Brasil, representando médias aritméticas das taxas de 
juros praticadas pelas instituições financeiras em cada modalidade de crédito no 
período indicado em cada publicação e traduzindo o custo efetivo médio das operações 
de crédito.

A despeito de a jurisprudência do STJ ser firme no sentido de que tal média 
não configura limite às instituições financeiras, esta Corte entende que "a taxa média 
de mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é referencial 
útil para o controle da abusividade" (REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022).

Quanto ao cabimento do controle judicial do abuso, assinala-se haver 
orientação, firmada em sede de recurso especial repetitivo, no sentido de ser "admitida 
a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp 1.061.530/RS, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 
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10/03/2009).

É o caso dos autos.

Nesse contexto, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência qualificada desta Corte, segundo a qual, "é possível a correção para a 
taxa média se for verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 
1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/5/2010, 
DJe de 19/5/2010).

Por fim, assentada a conclusão da origem na análise das particularidades do 
caso concreto e das especificidades da operação financeira objeto dos autos, sua 
revisão esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ, na medida em que, para tanto, seriam 
necessárias tanto a reavaliação do contrato quanto a incursão no campo fático-
probatório.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SERGIO PRADO DE MORAIS
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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